
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.981 - SP (2014/0247524-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : UPS DO BRASIL REMESSAS EXPRESSAS LTDA 
ADVOGADOS : ABRÃO JORGE MIGUEL NETO E OUTRO(S) - SP172355    

CAROLINA NEVES DO PATROCÍNIO NUNES  - SP249937 
RECORRIDO : SMA TECHNOLOGIES LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOERTO FONSECA E OUTRO(S) - SP038175 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL DE CARGA. TRATAMENTO ADUANEIRO. 
DESPESAS DE ARMAZENAGEM. INDENIZAÇÃO. 
CONVENÇÃO DE MONTREAL. APLICABILIDADE. 
PRESCRIÇÃO BIENAL. OCORRÊNCIA.
1. Controvérsia acerca da aplicabilidade da Convenção de 
Montreal a pretensão indenizatória decorrente de despesas 
adicionais de armazenagem causadas por ilícito contratual 
praticado pela transportadora durante as formalidades 
aduaneiras.
2. Extensão do contrato de transporte aéreo internacional para 
além do momento do desembarque da carga, mantendo-se o 
vínculo jurídico enquanto a carga permanecer sob custódia da 
transportadora, nos termos do art. 18, item 3, da Convenção de 
Montreal.
3. Existência de norma na Convenção de Montreal acerca da 
responsabilidade subjetiva das Transportadora pelas 
formalidades aduaneiras (art. 16, item 1).
4. Prevalência da norma internacional em detrimento da 
legislação interna, na esteira do precedente do Supremo 
Tribunal Federal (Tema 210/STF), enunciando o seguinte 
entendimento: "Nos termos do art. 178 da Constituição da 
República, as normas e os tratados internacionais limitadores 
da responsabilidade das transportadoras aéreas de 
passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e 
Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa do 
Consumidor".
5. Aplicação da Convenção de Montreal ao caso dos autos.
6. Ocorrência da prescrição bienal prevista no art. 35 da 
Convenção de Montreal, com a improcedência do pedido.
7. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, dar  provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze 
(Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 24 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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